
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 850875 - MG (2023/0313669-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANTÔNIO SEBASTIÂO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : GILBERTO FERREIRA RIBEIRO JUNIOR - MG101907

DIOGO AUGUSTO DEBS HEMMER E OUTRO - MG126187
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE. 
INCOMPETÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL PARA AS 
INVESTIGAÇÕES. AUSÊNCIA. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO COM 
BASE EM DENÚNCIAS ANÔNIMAS. NÃO OCORRÊNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.  
1. Hipótese em que, embora a competência para julgamento dos crimes em 
apuração seja da Justiça Estadual, não restou verificada nenhuma ilegalidade 
na instauração do inquérito policial pela Polícia Federal, uma vez que 
encontrava-se amparada no art. 3º, inciso VIII, da Lei n. 12.850/2013.
2. Ainda que os elementos de convicção tenham sido colhidos por autoridade 
policial desprovida de atribuição, tal vício não tem o condão de macular as 
provas obtidas.
3. "A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar a ausência de 
nulidade quando a investigação tem início perante uma autoridade policial, 
com a consequente redistribuição do feito a outro órgão jurisdicional em razão 
da incompetência." (HC n. 772.142/PE, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 3/4/2023).
4. O inquérito policial não é peça obrigatória para a formação da opinio delicti
, razão pela qual eventual irregularidade ocorrida na fase pré-processual não 
tem o condão de contaminar a ação penal. A propósito: HC n. 353.601/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/11/2018, DJe de 22/11/2018; AgRg no RHC n. 176.926/SP, deste relator, 
Quinta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 12/5/2023).
5. "Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a notícia anônima 
de crime, por si só, não é apta para instaurar inquérito policial; ela pode servir 
de base válida à investigação e à persecução criminal desde que haja prévia 
verificação de sua credibilidade em apurações preliminares, ou seja, desde que 
haja investigações prévias para verificar a verossimilhança da noticia criminis 
anônima. Assim, com muito mais razão, não há como se admitir que denúncia 
anônima seja elemento válido para violar franquias constitucionais (à 
liberdade, ao domicílio, à intimidade)." (AgRg no REsp n. 2.059.862/MG, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, 
DJe de 14/12/2023; grifou-se).
6. "Diante de mera comunicação apócrifa, não é possível instaurar-se inquérito 
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policial para se averiguar sua veracidade. O que a denúncia anônima 
possibilita é a averiguação prévia e simples do que fora noticiado 
anonimamente e, havendo elementos informativos idôneos o suficiente, viável 
é a instauração de inquérito e, conforme o caso, a tomada de medidas 
cautelares, como, por exemplo, a quebra de sigilo telefônico, para melhor 
elucidação dos fatos."(RHC n. 153.904/PB, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 14/12/2023).
7. No caso, não foi verificada a existência de procedimento investigativo 
instaurado, exclusivamente, com base em denúncias anônimas, pois já haviam 
sido realizadas diligências pretéritas com o intuito de angariar provas da 
materialidade e indícios de autoria.
8. Tese de ausência de contemporaneidade das medidas cautelares que não foi 
objeto de cognição pela Corte a quo, porque sequer suscitada na impetração 
originária, situação que obsta o seu exame por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância. De todo modo, a contemporaneidade diz com 
os motivos ensejadores da medida imposta e não o momento da prática 
criminosa em si.
9. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE. 
INCOMPETÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL PARA AS 
INVESTIGAÇÕES. AUSÊNCIA. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO COM 
BASE EM DENÚNCIAS ANÔNIMAS. NÃO OCORRÊNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.  
1. Hipótese em que, embora a competência para julgamento dos crimes em 
apuração seja da Justiça Estadual, não restou verificada nenhuma ilegalidade 
na instauração do inquérito policial pela Polícia Federal, uma vez que 
encontrava-se amparada no art. 3º, inciso VIII, da Lei n. 12.850/2013.
2. Ainda que os elementos de convicção tenham sido colhidos por autoridade 
policial desprovida de atribuição, tal vício não tem o condão de macular as 
provas obtidas.
3. "A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar a ausência de 
nulidade quando a investigação tem início perante uma autoridade policial, 
com a consequente redistribuição do feito a outro órgão jurisdicional em razão 
da incompetência." (HC n. 772.142/PE, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 3/4/2023).
4. O inquérito policial não é peça obrigatória para a formação da opinio delicti
, razão pela qual eventual irregularidade ocorrida na fase pré-processual não 
tem o condão de contaminar a ação penal. A propósito: HC n. 353.601/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/11/2018, DJe de 22/11/2018; AgRg no RHC n. 176.926/SP, deste relator, 
Quinta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 12/5/2023).
5. "Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a notícia anônima 
de crime, por si só, não é apta para instaurar inquérito policial; ela pode servir 
de base válida à investigação e à persecução criminal desde que haja prévia 
verificação de sua credibilidade em apurações preliminares, ou seja, desde que 
haja investigações prévias para verificar a verossimilhança da noticia criminis 
anônima. Assim, com muito mais razão, não há como se admitir que denúncia 
anônima seja elemento válido para violar franquias constitucionais (à 
liberdade, ao domicílio, à intimidade)." (AgRg no REsp n. 2.059.862/MG, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, 
DJe de 14/12/2023; grifou-se).
6. "Diante de mera comunicação apócrifa, não é possível instaurar-se inquérito 
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policial para se averiguar sua veracidade. O que a denúncia anônima 
possibilita é a averiguação prévia e simples do que fora noticiado 
anonimamente e, havendo elementos informativos idôneos o suficiente, viável 
é a instauração de inquérito e, conforme o caso, a tomada de medidas 
cautelares, como, por exemplo, a quebra de sigilo telefônico, para melhor 
elucidação dos fatos."(RHC n. 153.904/PB, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 14/12/2023).
7. No caso, não foi verificada a existência de procedimento investigativo 
instaurado, exclusivamente, com base em denúncias anônimas, pois já haviam 
sido realizadas diligências pretéritas com o intuito de angariar provas da 
materialidade e indícios de autoria.
8. Tese de ausência de contemporaneidade das medidas cautelares que não foi 
objeto de cognição pela Corte a quo, porque sequer suscitada na impetração 
originária, situação que obsta o seu exame por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância. De todo modo, a contemporaneidade diz com 
os motivos ensejadores da medida imposta e não o momento da prática 
criminosa em si.
9. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTÔNIO SEBASTIÃO DE 
OLIVEIRA contra decisão que não conheceu do habeas corpus. 

Em seu arrazoado, o agravante reitera a alegação de nulidade do feito diante da  
incompetência da Justiça Federal para a condução do processo, bem como porque o inquérito 
policial e medidas constritivas tiveram origem em denúncias anônimas prestadas por colaborador 
confidencial. 

Alega que a supressão de instância pode ser relativizada quando presente flagrante 
ilegalidade. Nesse sentido, aponta omissão no julgado relativamente à tese de ausência de 
contemporaneidade das medidas cautelares. 

Requer a reconsideração da decisão agravada de forma monocrática ou mediante 
deliberação colegiada.

É o relatório. 

VOTO

Sem razão o agravante. 
Quanto à alegação de incompetência da Polícia Federal para as investigações, a 

Corte a quo afastou a nulidade apontada, esclarecendo que:
 

In casu, [...] o procedimento foi instaurado pela Polícia Federal para apuração, a 
priori, de crimes supostamente afetos à competência federal. Posteriormente, 
findadas as investigações, apurou-se que se tratava de delitos cujo processamento e 
julgamento competiam à Justiça Estadual, sendo remetidos os autos, com todo o 
conjunto probatório produzido.
 

Conforme delineado na decisão agravada, embora a competência para julgamento 
dos crimes em apuração seja da Justiça Estadual, não restou verificada nenhuma ilegalidade na 
instauração do inquérito policial pela Polícia Federal, uma vez que encontrava-se amparada no 
art. 3º, inciso VIII, da Lei n. 12.850/2013.

E de acordo com o entendimento desta Corte Superior, ainda que os elementos de 
convicção tenham sido colhidos por autoridade policial desprovida de atribuição, tal vício não 
tem o condão de macular as provas obtidas.

"A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar a ausência de nulidade 
quando a investigação tem início perante uma autoridade policial, com a consequente 
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redistribuição do feito a outro órgão jurisdicional em razão da incompetência." (HC n. 
772.142/PE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 
3/4/2023).

Vale ressaltar, ainda, que o inquérito policial não é peça obrigatória para a formação 
da opinio delicti, razão pela qual eventual irregularidade ocorrida na fase pré-processual não tem 
o condão de contaminar a ação penal. A propósito: HC n. 353.601/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/11/2018, DJe de 22/11/2018; AgRg no RHC n. 
176.926/SP, deste relator, Quinta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 12/5/2023).

Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E 
CONCUSSÃO. PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA, CONSUBSTANCIADA NO 
ARGUMENTO DE QUE O INQUÉRITO POLICIAL QUE DEU ORIGEM À 
AÇÃO PENAL FOI CONDUZIDO PELA POLÍCIA FEDERAL. 
IMPROCEDÊNCIA. ATRIBUIÇÕES DA POLÍCIA JUDICIÁRIA QUE NÃO SE 
CONFUNDEM COM A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
POSSIBILIDADE DE A POLÍCIA FEDERAL APURAR CRIMES COM 
REPERCUSSÃO INTERESTADUAL. INQUÉRITO POLICIAL INSTAURADO 
MEDIANTE A NOTÍCIA DA OCORRÊNCIA DOS CRIMES DE ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA E CONCUSSÃO, ATÉ PARA APURAR A EXTENSÃO E 
COMPLEXIDADE DA ASSOCIAÇÃO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE NULIDADES DO INQUÉRITO POLICIAL 
CONTAMINAREM A AÇÃO PENAL. ALEGAÇÕES DE NULIDADES 
DECORRENTES DE A INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA TER SIDO 
AUTORIZADA PELA JUSTIÇA FEDERAL E DE UTILIZAÇÃO DE PROVA 
EMPRESTADA NÃO RELACIONADA ÀS MESMAS PARTES. ENCONTRO 
FORTUITO DE PROVAS. ADMISSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA.
1. O trancamento de ação penal pela via eleita é cabível apenas quando manifesta a 
atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a manifesta ausência de provas 
da existência do crime e de indícios de autoria.
2. As atribuições da Polícia Federal e a competência da Justiça Federal, ambas 
previstas na Constituição da República (arts. 108, 109 e 144, § 1º), não se 
confundem, razão pela qual não há falar que a investigação que deu origem à ação 
penal foi realizada por autoridade absolutamente incompetente.
3. As atribuições da Polícia Federal não se restringem a apurar infrações em 
detrimento de bens, serviços e interesses da União, sendo possível a apuração de 
infrações em prol da Justiça estadual.
Precedente.
4. No caso, não há ilegalidade na instauração do inquérito policial pela Polícia 
Federal, realizada com o fim de investigar a prática dos crimes de concussão e 
associação criminosa pela recorrente e os corréus, até porque, naquela ocasião, 
apenas se tinham indícios da ocorrência dos crimes apurados, não se sabendo, ao 
certo, a extensão da associação criminosa ou a complexidade das infrações, 
elementos que foram apurados justamente com a instauração da investigação em que 
a recorrente e alguns corréus foram indiciados.
5. É cediço neste Superior Tribunal que, não sendo o inquérito policial indispensável 
à propositura da ação penal e dada sua natureza informativa, eventuais nulidades 
ocorridas na fase extrajudicial não têm o condão de macular a ação penal.
Precedentes.
6. Não prosperam as alegações de que é nula a interceptação telefônica realizada no 
inquérito policial originário, autorizada pela Justiça Federal, e de que se cuida da 
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utilização de prova emprestada não relacionada às mesmas partes, pois se trata do 
fenômeno do encontro fortuito de provas, que consiste na descoberta imprevista de 
delitos que não são objeto da investigação, admitida pela jurisprudência deste 
Superior Tribunal.
7. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC n. 50.011/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
25/11/2014, DJe de 16/12/2014; grifou-se.)

 

No tocante à apontada nulidade decorrente da instauração do inquérito e da 
decretação de medidas constritivas a partir de uma denúncia anônima, cumpre registrar que 
"[c]onsoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a notícia anônima de crime, por si só, 
não é apta para instaurar inquérito policial; ela pode servir de base válida à investigação e à 
persecução criminal desde que haja prévia verificação de sua credibilidade em apurações 
preliminares, ou seja, desde que haja investigações prévias para verificar a verossimilhança da 
noticia criminis anônima. Assim, com muito mais razão, não há como se admitir que denúncia 
anônima seja elemento válido para violar franquias constitucionais (à liberdade, ao domicílio, à 
intimidade)." (AgRg no REsp n. 2.059.862/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 14/12/2023; grifou-se).

Com efeito, "[d]iante de mera comunicação apócrifa, não é possível instaurar-se 
inquérito policial para se averiguar sua veracidade. O que a denúncia anônima possibilita é a 
averiguação prévia e simples do que fora noticiado anonimamente e, havendo elementos 
informativos idôneos o suficiente, viável é a instauração de inquérito e, conforme o caso, a 
tomada de medidas cautelares, como, por exemplo, a quebra de sigilo telefônico, para melhor 
elucidação dos fatos."(RHC n. 153.904/PB, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 5/12/2023, DJe de 14/12/2023). 

E foi exatamente o que ocorreu no presente caso, em que a Corte estadual 
esclareceu que "não há que se falar em existência de procedimento investigativo instaurado, 
exclusivamente, com base em denúncias anônimas" (e-STJ, fl. 74; grifou-se), pois embora 
o inquérito tenha sido instaurado em 21/9/2018, já haviam sido realizadas diligências 
pretéritas com o intuito de angariar provas da materialidade e indícios de autoria.

Por fim, consoante registrado na decisão agravada, a tese de ausência de 
contemporaneidade das medidas cautelares não foi objeto de cognição pelo Tribunal a quo, 
porque sequer suscitada na impetração originária, situação que obsta o seu exame por esta Corte, 
sob pena de indevida supressão de instância. 

De todo modo, cumpre registrar que no âmbito do Supremo Tribunal Federal já se 
concluiu que a contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da medida imposta e não o 
momento da prática criminosa em si.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É como voto. 
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - PECULATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO SEBASTIÂO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : GILBERTO FERREIRA RIBEIRO JUNIOR - MG101907
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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